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Contribuição das universidades na revisão da 
Política Nacional de Promoção da Saúde1 












e	 como	 elas	 foram	 incorporadas	 à	nova	 versão	
da	Política.	O	objetivo	deste	 estudo	é	discutir	a	
contribuição	 das	 universidades	 na	 revisão	 da	
Política	Nacional	de	Promoção	da	Saúde.	Utilizando-
se	a	técnica	Delphi,	questionários	foram	enviados,	
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group	 leaders	of	 the	Brazilian	universities;	 the	
e-mails	were	sent	 in	two	rounds,	and	the	second	
round	 was	 only	 conducted	 after	 analysis	 of	
cases	of	consensus	and	dissent	in	relation	to	the	
first.	Based	on	 the	analysis	of	 the	 forms,	 it	was	
concluded	 that	 the	 universities’	 contributions	
to	the	new	National	Health	Promotion	Policy	are	

















saúde e à determinação social do processo saúde-
doença.	Malta	et	al.	 (2016,	p.	 1684)	afirmam	que	
este	processo	ocorreu	em	três	períodos:	 (1)	 1998-




período,	 aconteceu	 a	 revisão	 à	 que	 este	 artigo	
se	refere.
Em	 2014,	 a	 necessidade	 e	 oportunidade	
de	 um	 processo	 de	 revisão	 da	 PNPS	 surgiu	
como	possibilidade	de	 atualização	 a	 partir	 dos	
resultados	de	avaliações	 sobre	a	política	 e	 suas	
dificuldades	de	implementação,	aliada	às	questões	
conjunturais	 brasileiras,	 relacionadas	 à	 saúde	
e	 demais	 áreas	 sociais	 e,	 especialmente,	 aos	
compromissos	assumidos	pelo	governo	brasileiro	
nos	 últimos	 anos	 frente	 a	 políticas	 e	 agendas	




da	Saúde	 (2011),	Conferência	Rio+20	 (2012)	 e	8ª	





impulsionaram	 a	 revisão	 da	 PNPS”.	 Questões	
como	 equidade,	 intersetorialidade,	 respeito	 à	
diversidade,	intrasetorialidade,	sustentabilidade,	
globalização	 e	 atuação	 sobre	 os	 determinantes	
sociais	 da	 saúde	 (DSS)	 assumiram	uma	grande	











de	 saúde	 e	de	 outros	 setores	 em	seus	níveis	de	
gestão,	 conselhos	 de	 secretários,	movimentos	
sociais	e	universidades	que	ensinam	e	pesquisam	
questões	relacionadas	à	promoção	da	saúde.
Considerando	 que	 as	 universidades	 e	 seus	
professores	 são	 detentores	 de	 conhecimentos	










com	o	 referencial	 teórico	 em	 relação	 ao	 qual	 a	
política	foi	elaborada	em	2006.
O modelo conceitual de promoção da saúde 
orientador da revisão da PNPS
A	promoção	da	saúde	no	Brasil,	como	ciência	e	
arte	ligada	à	dimensão	histórico-social	do	processo	
saúde-doença,	 em	 conexão	 com	 o	 referencial	
orientador	 do	 Sistema	 Único	 de	 Saúde	 e	 em	
conformidade	com	as	conferências	internacionais,	
adentra	formalmente	o	campo	das	políticas	públicas	




e	 avaliação	 da	 PNPS	 2006/2010	 (Brasil,	 2010)	
mostrou	que	a	prática	nem	sempre	correspondeu	
às	 tendências	 teórico-políticas	descritas	no	 seu	














transversal,	 um	 imperativo	 ético	 no	 mundo	





dos	 sujeitos	 e	 de	 construção	 de	 conhecimento,	
aspectos	 que	 exigem	uma	aproximação	 com	as	
coletividades,	a	formação	de	redes	de	compromisso	
e	 a	 valorização	de	 potencialidades,	 apontando	
também	para	 o	 envolvimento	 em	processos	 de	
advocacia	pela	melhoria	das	condições	de	vida	e	













Modelo de análise de políticas públicas: por que 
e como analisar a PNPS antes, durante e depois 
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de	novos	pactos	de	gestão,	 significou	um	marco	
para	a	definição	de	metas	e	a	alocação	de	recursos	
específicos	 para	 a	 área	 no	 âmbito	 das	 esferas	











Esses	mesmos	 autores	 (Rocha	 et	 al.,	 2014)	
afirmam	 que	 o	 processo	 de	 revisão	 da	 PNPS	
fundamentou-se	no	modelo	de	análise	de	políticas	
públicas	proposto	Walt	e	Gilson	(1994,	apud	Araújo	
Júnior;	Maciel	Filho,	 2001),	 que	 considera	 como	
categorias	 de	 análise	 os	 seguintes	 aspectos:	 o	
contexto,	o	conteúdo,	o	processo	e	os	atores	sociais.
A	metodologia	utilizada	na	revisão	da	política	
e	 inspirada	 em	 sua	 concepção	de	 promoção	da	
saúde	foi	bastante	participativa	e	se	preocupou	em	
conseguir	elementos	de	consulta	em	todo	território	
nacional,	 nos	 contextos	 governamentais	 e	 nos	




a	 “democratização	 e	 ampliação	da	participação	
na	 construção	 e	 implementação	 da	 PNPS,	
buscando	 assim	 sua	 tradução	 em	uma	política	
pública	sustentável”.
Entre	 2013	 e	 2014,	 foram	 realizados	 cinco	
movimentos	metodológicos	 simultâneos	 para	
análise	 da	 estrutura	 e	 elaboração	 da	 versão	
revisada,	 com	 diferentes	 abordagens	 e	 temas	
relacionados	 principalmente	 aos	 princípios,	
objetivos	 e	 estratégias	 da	política,	 construindo	
um	 processo	 de	 redes	 de	 compromisso	 para	 a	
implementação	da	futura	PNPS,	a	saber:
(1)	 consulta	 aos	 profissionais	 de	 saúde,	
representantes	 de	movimentos	 sociais,	
usuários,	gestores	e	técnicos	de	secretarias	
estaduais	 e	 municipais	 de	 saúde	 e	 de	
secretarias	e	departamentos	do	Ministério	da	
Saúde,	via	formulário	eletrônico	(FormSUS);
(2)	 oficinas	 de	 consulta	 regionais	 e	 com	 o	













(4)	 oficinas	 de	 consenso	 realizadas	 pelo	
Ministério	da	Saúde,	a	partir	dos	demais	















invisíveis,	 ou	 seja,	 que	 atuam	 indiretamente	









As	 universidades,	 representadas	 por	 seus	
professores,	 como	um	dos	grupos	participantes	
deste	processo	de	análise	e	 formulação	da	PNPS,	




















A	 técnica	Delphi	 foi	 o	método	proposto	pelo	
Ministério	da	Saúde,	dentro	do	processo	de	revisão	
da	PNPS,	para	 coletar	 e	 sistematizar	a	 opinião	
dos especialistas em promoção da saúde das 
universidades	brasileiras.









sendo	 identificados	 os	 consensos	 e	 dissensos,	
retornando	esses	últimos	para	novas	avaliações,	































Utilizou-se	 uma	 plataforma	 eletrônica	 na	






O	 questionário	 foi	 adaptado	 do	 FormSUS	
(Ferreira	 Neto	 et	 al.,	 2013),	 com	 inclusão	 de	
perguntas	abertas.	Foram	feitas	duas	rodadas	da	
técnica	Delphi	para	que	os	participantes	pudessem	
reconsiderar	 suas	 respostas	 com	 auxílio	 da	
informação	 recebida	 dos	 demais	 especialistas,	
procurando	obter	uma	convergência	de	respostas.
Os	dados	foram	analisados	por	duas	técnicas:	
para	 as	 perguntas	 abertas,	 foi	 feita	 análise	
qualitativa	de	conteúdo,	a	partir	de	leitura	flutuante	
e	 identificação	 de	 consensos	 e	 dissensos	 com	
o	 referencial	 teórico	 e	 entre	 os	 respondentes.	
As	 perguntas	 fechadas	 passaram	 por	 análise	
quantitativa	com	porcentagem	simples.
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Na	análise	qualitativa,	o	consenso	foi	estabelecido	




Para	 a	 síntese	da	pesquisa,	 utilizou-se	uma	
matriz	de	respostas	previamente	construída	pela	



























Esta	 pesquisa,	 conforme	 apresentada	 nos	
procedimentos	metodológicos,	 foi	 dividida	 em	
duas	 etapas:	 a	 pesquisa	Delphi	 propriamente	
dita	 e	a	participação	em	oficinas	de	 consenso	e	
no	Seminário	Nacional,	 representando	as	 ideias	
e	 contribuições	 da	 universidade	 à	 discussão	 e	
reformulação	da	nova	política.








aborda:	 valores	 e	princípios,	 objetivos	 –	 geral	 e	
específicos,	diretrizes,	 temas	 transversais,	 eixos	
operacionais,	 competências	 comuns	a	 todas	 as	
esferas	de	gestão	e	dos	diferentes	níveis	de	governos,	
o	 financiamento	 e	 o	 estabelecimento	 de	 temas	
prioritários	de	ações	(Brasil,	2014;	Rocha	et	al.,	2014).
Rocha	e	David	(2015),	ao	compararem	a	utilização	







compreensão	 que	 estabeleça	mediações	 entre	










associação	 empirista	 entre	 condições	de	 saúde	
e	 fatores	 sociais	 (Nogueira,	 2010;	Rocha;	David,	
2015).	Para	chegar	a	esta	 formulação,	ocorreram	
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Quadro 1 – Comparação entre os itens da Política Nacional de Promoção da Saúde que sofreram alteração pela 
contribuição das universidades, 2015

























vida e reduzir 
vulnerabilidades 










cultura, acesso a 
bens e serviços 
essenciais.
a) deveria reportar-se às características 
do processo de promoção da saúde 
(participação, intersetorialidade, 
empoderamento, maior atenção às 
demandas populares, controle social 
sobre os determinantes sociais da 
saúde e aspectos coletivos, respeito à 
diversidade, governança, autonomia, 
equidade, ética, integralidade das 
pessoas, diálogo entre profissionais e 
comunidade).
b) deveria diferenciar-se do conceito de 
prevenção e riscos e problematização 
do conceito de qualidade de vida.
c) deveria abordar desigualdades 
sociais e diversidades de contextos e de 
sujeitos
d) deveria ser mais positivo, 
indicando o fortalecimento das 
potencialidades existentes.
Promover a equidade e a melhoria 
das condições e dos modos de 
viver, ampliando a potencialidade 
da saúde individual e coletiva e 
reduzindo vulnerabilidades e riscos à 
saúde decorrentes dos determinantes 




Eram 12 objetivos 
específicos.
a) Troca da expressão “espaços 
públicos” por “espaços da sociedade” 
no Objetivo VI.
b) acrescentar um objetivo que 
abordasse elementos de promoção 
da saúde, como: empoderamento, 
autonomia, advocacia, 
sustentabilidade, integralidade, entre 
outros.
Passou a ter 13 objetivos específicos.
a) Objetivo V: “Apoiar o 
desenvolvimento de espaços 
de produção social e ambientes 
saudáveis, favoráveis ao 
desenvolvimento humano e ao bem 
viver”.
b) Objetivo específico VII reformulado 
com a seguinte redação: “Promover o 
empoderamento e a capacidade para 
a tomada de decisão e a autonomia 
de sujeitos e coletividades por meio 
do desenvolvimento de habilidades 
pessoais e de competências em 
promoção e defesa da saúde 
e da vida”.
continua...
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Dimensões Política de 2006 Delphi Nova política (2014)
c) Falta de menção sobre educação 
continuada ou formação para o trabalho 
multiprofissional e intersetorial.
c) Objetivo específico VIII 
reformulado com a seguinte redação: 
“Promover processos de educação, 
formação profissional e capacitação 
específicos em promoção da saúde, 
de acordo com os princípios e 
valores expressos nesta política, para 
trabalhadores, gestores e cidadãos”.
d) Falta de menção à avaliação de 
políticas públicas estratégicas para a 
promoção da saúde.
d) Objetivo específico XI reformulado 
com a seguinte redação: “Promover 
meios para a inclusão e qualificação 
do registro de atividades de 
promoção da saúde e da equidade 
nos sistemas de informação e 
inquéritos, permitindo a análise, 
o monitoramento, a avaliação e o 
financiamento das ações”.
Diretrizes Eram seis diretrizes.
a) Deveriam ser adicionados: a garantia 
dos direitos humanos; o reforço da 
importância da intersetorialidade e das 
redes intersetoriais para potencializar 
processos participativos na promoção 
da saúde; a centralidade do território 
como espaço de produção do cuidado 
e a relação com processos de educação 
permanente, formação continuada e 
processos educativos com profissionais.
b) Ausência de uma diretriz que 
tratasse da relação entre promoção da 
saúde e a atenção básica, a vigilância 
epidemiológica e a vigilância de base 
territorial.
c) Ausência de diretrizes abordando 
a relação entre a promoção da saúde 
e o desenvolvimento sustentado, 
mobilidade e acessibilidade, proteção 
da natureza e da cultura dos povos 
tradicionais, atividade física e práticas 
corporais, produção de alimentos e uso 
de defensivos agrícolas.
Reformulação de todas as diretrizes, 
com duas que tratam especificamente 
dos questionamentos apontados pelo 
Delphi:
Diretriz II: “O fomento ao 
planejamento de ações 
territorializadas de promoção da 
saúde com base no reconhecimento 
de contextos locais e respeito às 
diversidades, para favorecer a 
construção de espaços de produção 
social, ambientes saudáveis e a busca 
da equidade, da garantia dos direitos 
humanos e da justiça social”.
Diretriz VI: “O apoio à formação 
e à educação permanente em 
promoção da saúde para ampliar 
o compromisso e a capacidade 
crítica e reflexiva dos gestores e 
trabalhadores de saúde, bem como 
o incentivo ao aperfeiçoamento de 
habilidades individuais e coletivas 
para fortalecer o desenvolvimento 
humano sustentável”.
Diretriz VII: “A incorporação das 
intervenções de promoção da saúde 
no modelo de atenção à saúde, 
especialmente no cotidiano dos 
serviços de atenção básica em saúde, 
por meio de ações intersetoriais”.
Quadro 1 – Continuação
continua...
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O tópico existente 
se chamava “Ações 
específicas” e 
contava com oito 
ações.
Não houve consenso quanto 
à manutenção ou exclusão na 
nova política.
Reformula o nome para “Temas 
prioritários”, mantendo sete das 
ações específicas anteriores e 
substituindo uma ação por um tema 





a) Eixos mais importantes: articulação 
intersetorial, participação e controle 
social e promoção da saúde nas redes 
de atenção à saúde.
b) Alteração de redação do eixo 
qualificação da força de trabalho 
para um título próximo à educação e 
formação continuada.
a) Manteve os eixos apontados pelo 
Delphi, com alteração de redação do 
primeiro e junção dos demais em um 
eixo: “Articulação e cooperação intra 
e intersetorial” e “Rede de Atenção à 
Saúde”.
b) O título do eixo “Qualificação da 
força de trabalho” foi alterado para 
“Educação e formação”.
Fonte: Westphal e Minowa, 2014
Quadro 1 – Continuação



















do	 objetivo	 geral	 da	 PNPS	 foi	 aproximá-la	
do	 referencial	 teórico-filosófico,	 expresso	 na	
concepção	positiva	 e	 ampliada	da	promoção	da	
saúde.	Esta	 pretende	 interferir	 nas	 causas	dos	
problemas	com	estratégias	positivas	e	sustentáveis	
e	com	propostas	de	ações	amplas,	intrasetoriais	e	
intersetoriais,	 em	contraposição	 à	 ênfase	dada	
na	versão	anterior	da	PNPS	a	 fatores	de	 risco	e	





pode	 ser	 verificada	 na	 nova	 formulação	 do	
objetivo	geral.





de	 convivência	 e	 de	 produção	 da	 saúde	 para	 o	
desenvolvimento	das	ações	de	PS”.	Foi	 sugestão	
do	grupo	das	universidades	a	 troca	da	expressão	
“espaços	 públicos”	 por	 “espaços	 da	 sociedade”	
–	 tendo	 em	 consideração	 as	 formulações	 de	
Habermas,	de	que	a	expressão	“espaços	públicos”	
é	sinônimo	de	espaços	de	formulação	de	políticas,	
como	afirma	Losekann	 (2009).	O	 resultado	 foi	a	
mudança	da	redação	deste	objetivo,	que	se	tornou	
o	Objetivo	V	da	nova	PNPS.
Os	 participantes	 apontaram	a	 ausência,	 na	
versão	 anterior	 dos	 objetivos	 específicos,	 de	
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na	 política	 de	 então,	 o	 que	 consequentemente	
influenciou	 em	 sua	 elaboração.	 A	 nova	 PNPS	
alterou	as	diretrizes	anteriores,	e	duas	diretrizes	
foram	 incluídas	 atendendo	 aos	 argumentos	
apresentados	 pelo	 grupo	 das	 universidades	













Foi	 acrescentada	 também	 uma	 diretriz	
relacionada	à	 educação	permanente,	 campo	 em	
que	as	instituições	de	ensino	e	pesquisa	têm	papel	
fundamental.













grupo	 das	 universidades	 sobre	 a	 questão	 das	
ações	específicas:
A política deve provocar ações específicas, mas 
não necessita listá-las. Pode apontar para temas 
gerais onde cada ente federado pode se debruçar 
e construir seus planos locais, contemplando as 
especificidades locorregionais, transversalizando 
com os instrumentos de planejamento do SUS e do 
serviço público – PPA-LOAS. (Membro	do	Grupo	das	
Universidade)
Não sei se as ações específicas devem compor o 
texto da nova portaria. Podem ser incluídas em 
outro documento secundário. Preocupo-me um 
pouco com o detalhamento exaustivo de uma 
política, é como se estivesse falando a mesma 
coisa mais de uma vez e de formas diferentes. Por 
exemplo: se eu ratifico a construção de hábitos 







de	 promoção	 da	 saúde	 e	 dos	 seus	 princípios	 e	
valores,	orientarem	para	a	construção	de	práticas	
comportamentalistas	 que	 se	 afastam	 destes	
mesmos	princípios.	Por	outro	 lado,	 o	grupo	das	
universidades	 considerou	os	 eixos	operacionais	
importantes,	 por	 avaliar	 que	 eles	 significam	
avanços	para	a	operacionalização	dos	conceitos,	
valores	e	objetivos	(Brasil,	2014,	p.	15).

















Constatou-se,	 porém,	 que	mesmo	 os	 eixos	
com	maior	 dissenso	 no	Delphi	 também	 foram	
mantidos,	com	alteração	de	redação.	Esses	eixos	
foram:	 “Comunicação	e	mídia”,	 renomeado	para	
“Comunicação	 social	 e	mídia”,	 e	 “Regulação	 e	
Controle”,	incluído	no	eixo	denominado	“Gestão”.	
Algumas	sugestões	compiladas	no	Delphi	 foram	







nacional,	 os	 pesquisadores	 das	 universidades,	
nesta	parte	de	ações	específicas/temas	prioritários,	
sugeriram	 novos	 temas,	 interessantes	 de	 se	
destacar,	como:





























foi	 este	período	 ter	 envolvido	 férias	escolares	e	
feriados	prolongados.








fundamentais	 para	 o	 processo	 de	 investigação	
–,	 caso	não	 sejam	bem	elaboradas,	 acabam	por	










As	 universidades	 têm	 importante	 papel	
na	 formulação	 de	 políticas	 públicas.	 Elas	 são	
responsáveis	 pela	 produção	 de	 conhecimento	
e	 inovação	através	do	 ensino,	 da	pesquisa	 e	 da	
extensão;	 são	 as	 instituições	 formadoras	 dos	
profissionais	de	nível	superior,	que	além	de	estarem	
diretamente	 nos	 serviços	 de	 saúde	 públicos	 e	
privados,	geralmente	acessam	também	os	postos	
de	 gestão	 dos	 serviços	 de	 saúde	 e	 os	 espaços	
institucionais	 de	 formulação,	 fiscalização	 e	
avaliação	de	políticas	públicas.	Porém,	a	escassez	





na	 revisão	 da	 PNPS	 estar	 significativamente	
representada	na	nova	versão	da	política	pode	ser	
um	indicador	positivo	dessa	influência.















Pode-se	 afirmar	 que	 a	 contribuição	 das	
universidades	foi	significativa	na	nova	versão	da	
PNPS.	Nota-se	 que	diversas	 opiniões,	 críticas	 e	
sugestões	dadas	pelo	grupo	aparecem	nos	itens	da	
nova	política.	Por	exemplo,	os	temas	relacionados	




Ressalta-se,	 também,	 que	 a	 repercussão	 da	
contribuição	 das	 universidades	 é	 referente	 à	
sua	própria	relevância	no	processo	da	revisão	da	
PNPS,	mas	 também	pode	se	 referir:	à	 relevância	
dos	 temas	que	emergiram	em	todo	o	processo	da	
revisão	 da	PNPS;	 aos	 interesses	 existentes	 no	
cenário	e	contexto	em	que	se	deu	a	revisão;	e	aos	
direcionamentos	 e	 negociações	 realizadas	 na	
construção	da	versão	final	da	política.
Dado	que	a	revisão	da	política	é	uma	questão	
dialética,	 que	 não	 termina	 quando	 a	 política	




esta	 premissa.	Os	 autores	 deste	 último	 artigo	
mencionado	afirmam	que	uma	 “política	pública	
precisa	 estar	 em	 constante	 revisão”	 (p.	 1692).	
Os	autores	citam	Stephen	Ball	(Malta	et	al.,	2016,	
p.	1684),	crítico	da	perspectiva	segmentada	e	linear	
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analisar	políticas).	In:	______.	(Org.).	Caminhos para 




















































































movimentos	simultâneos.	Ciência & Saúde 
Coletiva,	Rio	de	Janeiro,	v.	19,	n.	11,	p.	4313-4322,	
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